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O estudo dos conselhos, realizado pela Diretoria de Estudos Sociais (Disoc) do Ipea, mo-
bilizou um grupo de técnicos e auxiliares de pesquisa, o qual levantou informações e ana-
lisou, durante mais de um ano, o Conselho Nacional de Saúde (CNS), o Conselho 
Nacional de Previdência Social (CNPS), o Conselho Nacional de Assistência Social 
(CNAS) e o Conselho de Gestão do Fundo de Amparo ao Trabalhador (Codefat). A pes-
quisa fez parte da trilogia de estudos que estruturou a agenda de trabalho da Disoc em 
2001-2002, composta ainda pelo estudo do Financiamento das Políticas Sociais e do 
Acompanhamento da sua Execução, sobretudo com base no Plano Plurianual (PPA).  

O objetivo mais geral do projeto era proporcionar um arcabouço de informações 
quantitativas e qualitativas sobre a participação da sociedade no desenho, na concep-
ção e na gestão das políticas sociais. Essa participação por meio de conselhos paritá-
rios foi introduzida pela Constituição Federal de 1988 e objetiva uma maior 
democratização, transparência e eficácia na execução das políticas e dos programas 
governamentais. Tratava-se, assim, de um novo conceito de administração e gestão 
públicas que se disseminou rapidamente em vários setores e em todos os níveis do 
Executivo − federal, estadual e municipal −, a partir do qual segmentos sociais impor-
tantes passam a ter presença efetiva. 

Desde então, o contato direto dos técnicos do Ipea com os conselhos de diferen-
tes áreas, como assessores ou como representantes governamentais, permitiu perceber 
que, na prática, as experiências de participação social pareciam diferir significativa-
mente umas das outras. A intenção de aprofundar o conhecimento desse processo 
origina-se da necessidade de se buscar melhor discernimento sobre os diferentes 
desenlaces da então inovadora inserção de canais e mecanismos de participação social 
no sistema de formulação, aprimoramento e gestão de políticas sociais. 

Em face de um estágio rudimentar de conhecimento acumulado, os quatro estu-
dos de caso assumiram, de início, um caráter exploratório, pois utilizaram entrevistas 
com os conselheiros, o que permitiu ampliar a interpretação dos fatos para além da 
ótica dos pesquisadores e considerar o ponto de vista daqueles que viveram os processos. 
Além disso, a despeito de uma preocupação comum, cada conselho foi perscrutado 
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por caminhos metodológicos próprios, o que enriqueceu o conjunto das informações 
adquiridas, privilegiando aspectos mais presentes e/ou relevantes em cada um dos 
casos examinados, formando um mosaico panorâmico sobre o tema.  

Nessa perspectiva, o Conselho Nacional de Saúde, considerado como paradigma 
de conselho bem-sucedido, foi percebido a partir de um olhar etnográfico, o que torna 
possível vislumbrar o complexo jogo de interesses e estratégias que permeiam o seu dia 
a dia. De início, classificando-se as atribuições formais do conselho segundo o seu 
conteúdo semântico em forte – mais específicas, versando sobre verbas e regulamen-
tação do sistema de saúde − e fracas – mais gerais, de natureza relacional – e ao com-
pará-las com o sucesso da intervenção correspondente, constatou-se que as “atribuições 
fracas” são mais utilizadas, o que mostra que as regras que formalizam a competência, 
embora sejam condições necessárias, não são suficientes para explicar a qualidade de 
desempenho do conselho. Questionou-se também a dicotomia das decisões denomi-
nadas “técnicas” ou “políticas”. Normalmente, “decisão técnica” serve para exprimir 
uma opção isenta, baseada supostamente em critérios racionais ou legais e sugerida 
por especialistas com credenciamento “científico”, a qual contrasta com “decisão polí-
tica”, que seria o resultado da acomodação de um conflito entre agentes com interes-
ses divergentes e que querem influenciar ações e comportamentos alheios. Pode-se 
verificar que aquilo apresentado como uma questão técnica não deixa de ser uma luta 
política por recursos e poderes, isto é, não há interpretação técnica sem conseqüências 
políticas e vice-versa. Já o estudo do Conselho Nacional de Previdência Social privile-
giou a análise das resoluções tomadas e suas implicações, tendo em vista a execução da 
política previdenciária a cargo do Instituto Nacional do Seguro Social (INSS), orga-
nismo com o qual o CNPS mantém uma relação estreita e, ao mesmo tempo, de rara 
tensão. Nesse sentido, o estudo do Conselho Nacional de Assistência Social enfatizou 
o esforço de consolidação do setor nos moldes preconizados constitucionalmente e o 
seu papel como instrumento de pressão dos movimentos sociais organizados ligados à 
assistência social. Finalmente, no caso do Conselho de Gestão do Fundo de Amparo 
ao Trabalhador (Codefat), optou-se por uma abordagem que ressaltasse o seu papel 
central no financiamento e na concepção de políticas de emprego e renda em face, 
sobretudo, do seu caráter peculiar de gestor de um fundo patrimonial, que chega a 
totalizar mais de R$ 60 bilhões. 

São destacadas aqui algumas conclusões importantes advindas dos quatro casos. 
No estudo do CNS, observou-se que a sua força institucional não está na participação 
de setores populares, embora esta lhe confira legitimidade diante dos demais órgãos da 
administração pública, e também não vem da força das suas atribuições, nem da sua ca-
pacidade de articulação intraburocrática. Sua força reside no complexo formado pela 
relação entre essas dimensões, complexo este que não pode ser reduzido ao somatório 
dos seus elementos e que os autores dessa pesquisa específica denominaram de “von-
tade de certeza”. Em outras palavras, a capacidade de o Conselho Nacional da Saúde 
influenciar políticas públicas depende justamente da construção dessa “vontade”. O me-
canismo sociológico utilizado para tanto é a chamada “colonização do discurso”, quer 
dizer, a construção de um discurso que vai se referir ao sistema, ao atendimento da 
saúde como um todo, ao bem-estar geral, se apropriando de práticas, alianças e inte-
resses, muitas vezes com objetivos conflituosos ou ganhos heterogêneos, mas dando-
lhes uma direção, um caminho, uma justificativa. Isso acontece tanto nas comissões 
e nos grupos de trabalho quanto no plenário do conselho, sendo estes os seus mo-
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mentos mais solenes. Não é difícil perceber que, para ser eficaz, esse procedimento 
exige que os agentes envolvidos acreditem no consenso, pelo menos como um objeti-
vo ideal, possível em determinadas circunstâncias. É nessas condições que o conselho 
consegue se impor como um lugar onde é possível construir sínteses “impossíveis”, 
colocar lado a lado como partes de uma mesma política instituições que, por si só, 
não conseguiriam realizar esse feito.  

Para chegar a essa situação, o CNS passou por três momentos distintos de inser-
ção no contexto social mais amplo em que a sua forma e o seu procedimento guar-
dam correspondência com as concepções e linhas gerais de formação e evolução do 
Estado no Brasil. Em um primeiro momento, sua estrutura foi composta conforme a 
concepção de um grupo de especialistas cuja função era simplesmente consultiva. 
O período foi marcado pelas campanhas de saúde pública com a hegemonia do mi-
nistério. A partir da década de 1970 – segundo período –, o CNS ganhou estruturas 
burocráticas para o desempenho de suas atribuições legais. Ricos movimentos sociais 
que resultaram em remanejamentos nas formas de arranjo setorial colocaram novos 
grupos e segmentos no jogo político, transformando profundamente os conceitos de 
participação social e as definições do que deveriam ser os conselhos de política públi-
ca. Por fim, no terceiro momento, fim da década de 1980 e início dos anos 1990, há 
o reconhecimento de que os problemas de saúde não são apenas técnicos, mas tam-
bém políticos, decorrentes de conflitos e acordos entre as mais diversas forças políticas. 
A idéia-chave é a de um Estado na sociedade, ou seja, um Estado atravessado por 
conflitos e embates, mas com áreas próprias à representação e à negociação política. 

Nesse sentido, é interessante observar que o Conselho Nacional de Assistência 
Social (CNAS) consolidou-se a duras penas após a difícil regulamentação da Lei Or-
gânica de Assistência Social (Loas), que consumiu cinco anos de enfrentamento de 
interesses. É um espaço de negociações entre setores do governo e da sociedade que, 
conforme os representantes civis que fazem parte dos conselhos, passou por sucessivas 
tentativas de mitigação de seu poder de influência na definição das políticas e dos 
orçamentos na área. Hoje, tendo conseguido se preservar, realiza as suas atribuições 
colaborando na definição das linhas gerais da política de assistência e na destinação de 
boa parte dos recursos de entidades da assistência social. Entretanto, são apontados 
como aspectos críticos de sua atuação o fato de não se antecipar às questões específi-
cas, sendo apenas “chancelador” − embora crítico − das decisões do órgão executivo, e 
o de não promover a implementação de ações de assistência social setorialmente inte-
gradas às políticas de trabalho, saúde e educação. Além disso, tal conselho é corres-
ponsabilizado pelo fato de as políticas de assistência social priorizarem os mais 
vulneráveis da sociedade e não conseguirem atender ao grande contingente de pobres 
que a ela tem direito por dispositivos constitucionais. No entanto, se o CNAS não é a 
única peça no sistema de participação da assistência social, talvez seja a mais impor-
tante delas. As Conferências Nacionais de Assistência Social, os conselhos estaduais e 
municipais e suas interdependências formam uma rede importante de atores que in-
fluenciam na formação e na decisão sobre as políticas assistenciais. 

No caso específico do CNPS, sua origem, seu formato, bem como sua descentra-
lização e suas formas de representação e funcionamento seguiram ritos estritamente 
legais, como nos demais conselhos, mas os pesquisadores ressaltam o agravante da 
relativa fragilidade política e social dos seus organismos representativos. Estes, por seu 
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turno, defrontaram-se com uma estrutura altamente centralizada – o INSS –, cuja 
gestão não foi compartilhada de fato com o CNPS, assim como deve ter ocorrido nos 
outros níveis federativos com os conselhos municipais e estaduais. Tanto foi assim 
que a linha da descentralização, perseguida formalmente nos oito primeiros anos, foi 
oficialmente abandonada sob o argumento de sua baixa funcionalidade em face do 
caráter normativo centralizado do sistema previdenciário. Poder-se-ia supor que, com 
essa mudança de rumo, se tivesse perdido um importante canal potencial de conexão 
do CNPS com o numeroso público de segurados ativos e aposentados, um dos mais 
expressivos públicos das políticas sociais (algo em torno de 60 milhões de pessoas). No 
entanto, uma mera reconstrução da rede capilar de conselhos em níveis estadual e 
municipal, por si, não faria uma diferença significativa em termos de eficácia da par-
ticipação na co-gestão, na medida em que, mesmo na presença de conselhos locais e 
estaduais instalados antes de 1999, o desempenho do CNPS nesse quesito também 
não parece apresentar resultado satisfatório.   

Os embates − ora explícitos, ora velados − entre a administração governamental e 
os conselhos são recorrentes. A burocracia estatal, sobretudo no segundo governo de 
Fernando Henrique Cardoso, assume uma posição restritiva apoiada na defesa de metas 
de superávit fiscal, o que compromete a capacidade de formulação de políticas via 
conselhos. Há indícios palpáveis de que o governo federal, em muitos casos, interveio 
diretamente para alijar essas instâncias participativas do núcleo decisório manifestan-
do motivações meramente fiscais. Destaca-se a extinção, por medida provisória, do 
Conselho Nacional de Seguridade Social (CNSS), que deveria ser o principal instru-
mento de participação social na construção das grandes linhas da política social brasi-
leira nos termos preconizados pela Constituição de 1988, na perspectiva da criação de 
um sistema nacional de seguridade. 

A pesquisa sobre o Codefat mostra a importância da fonte de financiamento 
como poder e como instrumento de fortalecimento deste conselho. Com efeito, a maior 
parte das ações e dos programas do Ministério do Trabalho e Emprego (MTE) é finan-
ciada com recursos do Fundo de Amparo ao Trabalhador (FAT), do qual o Codefat 
é o gestor, o que o coloca no centro decisório das ações governamentais nessa área. 
As grandes linhas da política de emprego, assim como dos demais programas de apoio 
ao trabalhador, têm sido demarcadas com a decisiva participação desse conselho, 
que, além de abrigar as principais centrais sindicais − CUT, CGT, Força Sindical e 
Social Democracia Sindical −, conta também com representação empresarial − Confe-
deração Nacional da Indústria (CNI), Confederação Nacional das Instituições Finan-
ceiras (CNF), Confederação Nacional do Comércio (CNC) e Confederação Nacional 
da Agricultura (CNA). Entretanto, o próprio conselho não está alheio a práticas cor-
porativas, assim como a um incongruente acúmulo de atribuições que muitas vezes 
confere às instituições componentes a posição de gestor e beneficiário de programas 
financiados pelo FAT. 

Ademais, tem-se o tema do trabalho e emprego em si, cuja problemática seria 
tratada a partir da constituição do Conselho Nacional do Trabalho (CNTb), instân-
cia concebida para reunir, no âmbito da Presidência da República, os diferentes seg-
mentos sociais e governamentais no enfrentamento de grandes questões sociais 
associadas a essa área, como o desemprego, a informalidade e a precariedade das rela-
ções de trabalho, em um contexto de mudança do próprio padrão de desenvolvimen-
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to e/ou modernização. O CNTb constitui hoje praticamente um organismo fictício, 
uma vez que, no governo Fernando Henrique Cardoso, saiu do âmbito da Presidên-
cia da República para estar circunscrito ao Ministério do Trabalho e Emprego, e não 
se concretizou, não “saiu do papel”. Resta como figura existente apenas no organo-
grama do MTE, tendo se reunido algumas poucas vezes.  

Assim, dois dos mais importantes conselhos previstos na Constituição Federal − 
Conselho Nacional de Seguridade Social e Conselho Nacional do Trabalho −, instâncias 
basilares de participação social na condução das grandes linhas de ação em termos de 
políticas sociais, permanecem desativados, um proscrito e outro relegado ao esque-
cimento. Os conselhos em funcionamento têm caráter mais setorial, pois tratam de 
questões específicas de cada área e, na maioria das vezes, de acordo com o que foi 
percebido pelos estudos, sem grande poder decisório. As grandes linhas da política 
social no último governo foram fruto de decisões centralizadas, em que a participa-
ção social esteve, por assim dizer, relegada a um plano secundário.  

Contudo, a simples mudança de governo não resolve tudo. Uma maior ou menor 
afirmação do conselho e o cumprimento efetivo de seu papel como instância decisória 
estão diretamente associados ao que, no estudo do Codefat, foi chamado de “dialética 
ator–arena” que, em última análise, determina a posição do conselho em face do pró-
prio Estado. Essa “dialética ator–arena” parece configurar um perene desafio com o 
qual devem defrontar os conselhos responsáveis pelo desenho das políticas sociais. 
Por um lado, tais conselhos constituem uma arena de discussão e deliberação ante a 
visões e perspectivas diversas advindas dos distintos setores sociais. Por outro lado, essa 
“arena” deve  resguardar certo espírito de equipe e o mínimo de unidade, cuja inob-
servância poderia colocar em xeque a própria capacidade de o conselho ser respeitado 
e infundir suas deliberações no âmbito das decisões de políticas públicas. Isso pressu-
põe a construção e a consolidação de conselhos como atores políticos ou sociais que, 
ao mesmo tempo, não venham a se tornar provedores de seus próprios interesses gru-
pais e/ou corporativos, devendo respeitar a precedência do interesse geral. É nesse 
caminho do meio, no qual um corpo solidário de representantes que salvaguardem o 
fórum de interesses grupais e corporativos, de um lado, e dos embates com a burocra-
cia governamental que insiste em se sobrepor às deliberações colegiadas, de outro, que 
se coloca a trajetória para o conselho. 

Complementando essa observação, o estudo do CNS ressalta a dinâmica contí-
nua de construção do campo dialógico atrás da aparente “opacidade” do funciona-
mento dos conselhos, em que todos os atores-representantes estão em processo 
permanente de interpretação e reinterpretação, significação e ressignificação, contex-
tualização e recontextualização das intenções, palavras, ações e estratégias uns dos 
outros. Sem essa reflexão e cuidado, conceitos como democracia, consenso, normas 
e compromissos, interesse geral e componentes da noção de “participação social” 
podem soar vazios. 

De todo modo, a conclusão relevante que perpassa os quatro estudos diz respeito 
à importância dos conselhos como instrumento e mecanismo de participação popular 
na concepção, no equacionamento e na gestão das políticas públicas. O sistema de 
conselhos pode sim contribuir não só para a maior democratização da ação do Esta-
do, mas também para sua eficácia e equanimidade, desde que não seja considerado 
um deus ex machina a se apropriar de práticas, alianças, interesses e conflitos legítimos 
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e se insista na construção coletiva da “vontade da certeza” por meio do aperfeiçoa-
mento do processo dialógico. Essas instâncias podem ser aprimoradas, depuradas do 
corporativismo e do clientelismo, enfim, de concepções mais restritas de ação pública 
para assim garantirem a efetiva participação da sociedade na retomada do caminho 
traçado pela Constituição Federal pós-ditadura militar em prol da democratização, da 
transparência e da eficiência das políticas públicas na área social. 

 


